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regido respectiva, e, convindo que nio sejam prejudica-
dos os industriais que ali depositam as suas mercadorias
e desejam realizar operagtes de’ crédito pelo facto de
n¥o comparecer aguele perito; :

Considerando que & Associagio Industrial de Lisboa
representou a0 Govérno no sentido de ser dispensada da
despesa com o pagamento a &sse perito, sem que apro-
veite a qualquer. dos seus s6cios ¢ beneficio dos Arma-
zéns Gerais Industrisis;

‘Sob proposta do Ministro do Foménto: hei por bem
decretar o seguinte: - . o

Artigo 1.° Que nos casos em que niio for nomeado
pela Assoeciagio Comereial ou Indastrial o perite a que
so refere a- base 16.* do decreto n.° 855, de 11 de Se-
tembro de 1914, e artigos 4.° e 6.° do decreto n.° 974,
de 26 de Outubro de 1914, seja @sse perito escolhido, de
comum acordo, pelo chefe do Armazém Geral Industrial
e pelo representante da Caixa Geral de Depésitos e Ins-
tituices de Previdéncia ou do estabelecimento baneério
que descontar o warrant que faga a avaliacdo.

Art. 2.° Que os honorarios e despesas de transportes
déste perito sejam pagos pelo industrial ou firma inte-
ressados.

O Ministro do Fomento assim o tenha entendido e faca
executar. Pagos do Govérno da Repiblica, 12 de Mar-
¢o de 1917.—BERNARDINO MACBADO — Francisco José
Fernandes Costa. ‘ '

NINISTERIO DO TRABALHO E PREYIDANCIA SOCIAL

Direcgdo Geral de Previdéncia Social
1.* Repartigga-

~ Porraria n.° 897

Tendo a Associagio de Classe dos Trabalhadores Ru-
rais da Aldeia de Terrugem, concelho de Elvas, reque-
rido autorizago para adquirir, por compra, um prédio
para instalagdio dos seus escritorios e dependéncias;

Deterininando 0 n.° 2.° do artigo 4.° do decreto de 9

.de Maio do 1891 que as associagdes de classe podem,

com prévia autorizacio do Govérno, possuir os prédios
urbanos necessérios para os seus escritérios, administra-
¢fio e dependéncias: ‘

Concede o Govérno da Reptblica Portuguesa, & Asso-
ciagio de Classe dos Trabalhaderes Rurais da Aldeia de
Terrngem, concelho de Elvas, com sede em Terrugem,
autorizaglio para possuir, por compra, um prédio para
instalagfio dos seus escritérios e dependéncias, ao qual
ndo poderd dar aplicaciio diferente, no todo ou em parte,
desde que a sua assemblea geral vete essa aquisigio.

Pacos do Govérno da Reptiblica, 12 deMargo de 1917.—
O Ministro do Trabalho e Previdéneia Secial, Anténio
Maria da Silva.
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